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Empregado que transporta 
numerários da empresa sem 
previsão desta atividade em seu 
contrato e sem segurança adequada 
tem direito à indenização por dano 
moral. Com esse entendimento, 
a Terceira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho acolheu, 
em decisão unânime, recurso de 
revista interposto por um promotor 
de vendas contra a Companhia 
Ultragaz S.A..

A Turma determinou à empresa 
o pagamento de indenização no 
valor de R$ 5 mil a um promotor de 
vendas que, além de visitar clientes 
e entregar os pedidos, também 
realizava cobranças e transportava 
os valores para prestação de contas 
à empregadora. As duas últimas 

Ultragaz indenizará empregado que 
transportava numerário sem previsão contratual

atividades não estavam previstas no 
contrato de trabalho.

Em seu voto, o ministro Mauricio 
Godinho Delgado, relator do 
processo, ressaltou entendimento 
firmado pelo TST no sentido de que 
o empregado desviado de função 
que realiza o transporte de valores 
está exposto a risco, “porque não 
é contratado e treinado para tal 
mister, fazendo jus ao recebimento 
de indenização”. Ainda segundo o 
relator, mesmo não sendo altos os 
valores transportados, nem tendo 
ocorrido assalto, “a tensão pelo 
risco é permanente”, e o “estresse 
acentuado que resulta do risco da 
nova função exercida em face do 
desvio irregular da atividade enseja 
dano moral”.

Transporte de valores
Na ação trabalhista, o promotor 

de vendas afirmou que, ao final 
do expediente diário, retornava à 
empresa para entregar os novos 
pedidos, confirmar as entregas feitas 
e as previstas, e fazer o “acerto de 
contas” com a entrega de numerário 
e cheques resultantes das cobranças 
dos clientes da Ultragaz. Os valores 
variavam de R$ 100 até R$ 15 mil, 
além dos “vale-gás” destinados à 
venda em mercados. As alegações 
de desvio de função e transporte 
de valores foram confirmadas em 
depoimentos de testemunhas.

O pedido foi negado em primeira 
e segunda instâncias da Justiça 
Trabalhista. O Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região (PR) 
verificou que, de fato, o trabalhador 
transportava valores de cobranças 
realizadas, mas entendeu que a 
empresa poderia solicitar isso ao 
empregado.

Diante da decisão do TRT-PR, o 
promotor de vendas recorreu ao TST 
reiterando a alegação de direito à 
indenização, e o recurso foi provido 
pela Terceira Turma.

Fonte: TST
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Empresa indenizará por 
empregado morto em assalto 

ao transportar dinheiro

 Após A Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que 
uma empresa deve indenizar a família de 
empregado morto em assalto, enquanto 
transportava dinheiro para pagamento do 
pessoal. Segundo os ministros, a empresa 
foi negligente ao submeter o funcionário 
a atividade de risco, sem treinamento 
prévio nem medidas adequadas de 
proteção. 

Assassinado quando transportava 
a quantia de R$ 21 mil, destinada ao 
pagamento do pessoal da empresa em 
que trabalhava.

Os pais alegaram que a empresa, 
que já havia sofrido tentativas de furto 
anteriores, foi negligente ao não adotar 
medidas de segurança necessárias para o 
transporte de valores.

Afirmaram que os criminosos 
conheciam as condições inseguras do 
transporte e também as datas em que 
os saques eram realizados. Um dos 
assaltantes, condenado pela coautoria do 
assassinato, era funcionário da firma.

Falta de treinamento
Reação a assalto
Os pais entraram com recurso 

especial no STJ, que restabeleceu a 
sentença. A ministra Isabel Gallotti, 
relatora do caso, entendeu que a empresa 

Mais 150 
vigilantes 
armados e 

motorizados 
para a 

segurança na 
UFPE

Após sequestros-relâmpagos 
aterrorizarem estudantes, a 
Universidade Federal de Pernambuco 
terá mais 150 vigilantes armados 
e motorizados para a segurança 
nos três campi. A ordem para a 
contratação foi assinada nesta 
quinta-feira (27) pelo reitor Anísio 
Brasileiro. Nesta sexta-feira (28), às 
16h, será inaugurada a nova sede 
da Superintendência de Segurança 
Institucional (SSI). Também estão 
sendo licitados novo sistema de 
acesso e câmeras de segurança para 
o campus Recife.

Os novos funcionários deverão 
começar a trabalhar em abril. Por sua 
vez, o novo prédio terá mais espaço 
para o gabinete do Superintendente de 
Segurança, a diretoria administrativa, 
a assessoria da superintendência, 
a chefia administrativa, a gerência 
de orçamentos e finanças, a divisão 
de projetos, a chefia de registros 
funcionais e a secretaria.

Fonte: Diário de Pernambuco

foi mesmo negligente. Segundo ela, o 
fato de não ter havido desvio de função, 
ou a circunstância de a vítima estar 
acompanhada por outro funcionário, ou 
ainda sua reação ao fechar o vidro do 
carro – “um ato reflexo de defesa de sua 
própria integridade física e do patrimônio 
da empresa” – não bastam para afastar a 
responsabilidade do empregador.

Gallotti lembrou que o STJ possui 
precedentes no sentido de que “a ausência 
de treinamento específico dispensado ao 
empregado que se submete, em função 
do trabalho, a situações de risco é causa 
de responsabilidade do empregador se 
sobrevier o evento danoso”.

Atividade de risco
Para a ministra, o transporte de 

valores, “ainda que inserido nas 
atividades normais do preposto, é 
atividade de risco”, e não é possível 
afastar a responsabilidade da empresa 
pelo ilícito.

Segundo ela, a responsabilidade do 
empregado que praticou o ato doloso, 
já reconhecida por sentença penal 
condenatória, é subjetiva. Todavia, a 
responsabilidade da empresa pelos 
danos praticados por ele é objetiva. E 
mesmo tendo sido a empresa lesada em 
seu patrimônio, esse fato não a isenta 
de responsabilidade pelo dano sofrido 
pelo funcionário falecido, em razão do 
exercício de suas atividades.

A ministra ressaltou que, no 
julgamento, não houve reexame de fatos 
ou provas, mas apenas a atribuição da 
“moldura jurídica adequada” ao caso.

Fonte: Diário de Notícias
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TRT do Piauí condena empresa a 
indenizar trabalhadora humilhada

O Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região (TRT 
do Piauí) condenou a empresa Liderprime Prestadora de 
Serviço Ltda ao pagamento de R$ 15 mil de indenização 
por danos morais, após o chefe de uma equipe chamar 
uma das empregadas de “seca, burra e idiota” na presença 
de clientes da empresa. O caso foi julgado procedente 
pela 3ª Vara do Trabalho de Teresina e confirmado pelo 
TRT, que ainda aumentou o valor da indenização. 

Nos autos, a trabalhadora informa que adquiriu 
depressão grave devido às constantes humilhações na 
empresa e ao ambiente hostil no trabalho. Um laudo 
emitido por perito apontou que a trabalhadora é 
portadora de resposta aguda ao estresse, acrescida de 
episódio depressivo grave. A perícia também concluiu que 
as doenças adquiridas pela reclamante estão relacionadas 
ao trabalho. 

A empresa defendeu-se pedindo que não fosse 
reconhecido o dano moral e impugnado os valores 
arbitrados, ao argumento de que não estão presentes 
os requisitos para a concretização de qualquer dano à 
empregada, bem ainda porque considera excessiva a 
quantia atribuída. 

O juiz da 3ª Vara do Trabalho de Teresina, Giorgi 
Alan Machado Araújo, avaliou que, em depoimento, as 

testemunhas da reclamante corroboraram com a sua 

versão de que sofreu assédio moral no ambiente de 

trabalho, pela superior hierárquica. 

“Ficou demonstrado a submissão reiterada à situação 

humilhante, constrangedora e vexatória durante a 

jornada de trabalho, realizada pela superior hierárquica 

e pelo irrazoável e desproporcional exercício do 

poder diretivo, traduzido na exagerada pressão para 

cumprimento de metas e produtividade. Dessa forma, 

condeno a reclamada no pagamento de indenização pelo 

dano moral perpetrado, a qual arbitro em dez salários 

mínimos”, sentenciou o juiz. 

Ambas as partes recorreram ao TRT: sendo a empresa, 

para afastar a condenação; e a trabalhadora, para pedir 

a majoração do valor da indenização. A desembargadora 

Liana Chaib, relatora do recurso no TRT, destacou 

que, ao analisar o caso, deve-se ter em consideração 

a repercussão do dano na vida do ofendido ou de sua 

família, como também, a condição social e econômica 

dos envolvidos. 

“A mensuração do dano não deve resultar em valor 

irrisório, sem sentido econômico para ambas as partes, 

nem valor demasiadamente elevado, caracterizando 

enriquecimento sem causa da vítima e inviabilizando 

economicamente o ofensor”, frisou. 

“Desse modo, devido aos graves transtornos 

emocionais causados à reclamante, que a tornou 

incapacitada para o trabalho, e tendo em conta que a 

obreira atualmente é dependente de acompanhamento 

de psicólogo e de psiquiatra, além de fazer uso de uma 

variedade de remédios, conforme atestados médicos e 

laudo pericial, entendo que o valor atribuído na sentença 

deve ser majorado para R$ 15.000,00”, definiu a 

desembargadora. 
Fonte: GP1 – Teresina
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